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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 081/2017
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Opina favoravelmente pela renovação da autorização de funcionamento, até 31 de dezembro de 2021, da ESCOLA IRMÃ MARIA CATARINA LEVRINI, rede privada, em Teresina (PI), para ministrar o Curso  Ensino Fundamental Completo Regular, com determinação.
PROCESSO CEE/PI nº 004/2017

INTERESSADO: Escola Irmã Maria Catarina Levrini
ASSUNTO: Renovação de autorização de funcionamento de cursos

RELATORA: Consª Viviane Fernandes Faria

I – INFORMAÇÕES GERAIS

 Em análise o Processo CEE/PI nº 004/2017, em que Maria do Amparo Mesquita Machado, representante da Escola Irmã Maria Catarina Levrini, situada na Rua Irmã Angélica Arnaut, nº 4790, Bairro Memorare, CEP. 64.009-470, em Teresina (PI), solicita a este Conselho a renovação de autorização do Curso Ensino Fundamental Completo Regular.

O Colégio tem como mantenedora a Associação Norte Brasileira de Educação e Assistência Social - ANBEAS, com CNPJ nº 06.845.408/0008-17, renovada a autorização com a Resolução CEE/PI nº 252/ 2011, com validade até 31 de dezembro de 2016.
II – RELATÓRIO

O processo encontra-se instruído corretamente com a documentação regulamentar, dentre esta: requerimento, justificativa, organograma, proposta pedagógica e regimento atualizados, relação nominal dos docentes e técnicos, relação quantificada das salas de aulas e demais dependências, laudo técnico de engenharia, modelo de diário de classe, certificado, relação dos livros que compõem o acervo da biblioteca, plano de metas, plano de formação continuada de professores e relatório circunstanciado das ações pedagógicas realizadas.

A escola Irmã Maria Catarina Levrini conta com um quadro de corpo docente e técnico qualificado, com formação compatível às respectivas áreas de atuação. 

Dispõe de boas instalações, contando com treze salas de aulas, com laudo técnico comprovando as boas condições de infraestrutura e acessibilidade. A escola dispõe de laboratório, biblioteca, refeitório e quadra poliesportiva. As licenças estão dentro do período de validade e as imagens constantes no processo demonstram um ambiente limpo e organizado.

A Proposta Pedagógica da escola está bem fundamentada com os princípios filosóficos da mantenedora e de acordo com as diretrizes nacionais da educação básica, incluindo o atendimento de crianças públicos-alvo da educação especial. Na Proposta faltaram  os  planos de curso dos componentes curriculares, que compõem a matriz curricular, sendo necessário inseri-los com os objetivos e conteúdos programáticos propostos. A matriz curricular estruturada para o Ensino Fundamental apresentou inconsistências no cálculo das cargas horárias e divergiu dos dados apresentados no histórico escolar.

O Regimento Escolar apresenta a estrutura organizacional de acordo com o disposto na Resolução normativa CEE/PI 003/2014, garantindo o respeito por todas as formas de credo, atendendo o disposto na LDB quanto ao Ensino Religioso.

Após análise da documentação que compõe o processo e o relatório das técnicas da SEDUC responsáveis pela inspeção, constata-se que a ESCOLA IRMÃ MARIA CATARINA LEVRINI dispõe das condições para renovação de autorização de funcionamento do curso que propõe.

III – CONCLUSÃO E VOTO

Em face ao exposto essa relatora recomenda ao Plenário:

a) Renovar a autorização de funcionamento, até 31 de dezembro de 2021, da ESCOLA IRMÃ MARIA CATARINA LEVRINI, rede privada, em Teresina (PI), para ministrar o Curso Ensino Fundamental Completo Regular.
b) Determinar à instituição que faça as correções na carga horária da matriz curricular apresentada no PPP, para que fique em consonância com a matriz do histórico escolar e apresente os objetivos, eixos, ementários e competências das disciplinas curriculares, conforme o art. 5, inciso V da Resolução CEE/PI 003/2014, no prazo de 60 dias. O não cumprimento dessa determinação poderá cessar os efeitos do ato autorizativo resultante deste Parecer.
c) Determinar à instituição que dê publicidade ao ato autorizativo resultante deste Parecer, conforme Resolução CEE/PI nº 319/2006.

 Este é o Parecer, s.m.j.

Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO” do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 20 de fevereiro de 2017

Consª Viviane Fernandes Faria - Relatora
O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou com unanimidade o parecer da relatora.

Consª Maria Pereira da Silva Xavier

Presidente do CEE/PI
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